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Resumo da sessão realizada em 24 de outubro de 2002

(Ordem do dia:  CP/CAJP-1987/02 rev. 1)

1. Continuação do diálogo iniciado com a Comissão Interamericana de Direitos Humanos sobre os três temas seguintes
/:

· Defensores dos direitos humanos nas Américas: Apoio às tarefas realizadas por pessoas, grupos e organizações da sociedade civil para a promoção e proteção dos direitos humanos nas Américas [AG/RES. 1842 (XXXII-O/02)].  Apresentação da CIDH:  CP/CAJP-1977/02


O Presidente da CIDH, Senhor Juan Méndez, deu ênfase especial ao tratamento que esse órgão vem dispensando ao tema nos últimos anos, destacando a criação, em dezembro de 2001, da Unidade de Defensores dos Direitos Humanos, encarregada direta do acompanhamento do tema.


Em sua apresentação, descreveu os trabalhos que essa Unidade desenvolve, mantendo contato permanente com o Escritório da Representante Especial do Secretário-Geral da ONU para Defensores dos Direitos Humanos.


Informou, além disso, sobre a distribuição de um questionário sobre este tema, por parte da CIDH, entre os Estados membros e as organizações da sociedade civil.  A esse respeito, indicou que o número de respostas recebidas é muito pequeno.


Por seu lado, as delegações reiteraram suas manifestações de apoio ao trabalho dos defensores dos direitos humanos e reconheceram a relevância do papel que eles desempenham no acompanhamento dos casos de possíveis violações de direitos humanos.  Nesse sentido, reconheceram a necessidade de fortalecer os mecanismos de proteção estatal a esse grupo de pessoas e apoiaram a continuação dos esforços da CIDH em sua defesa.


Algumas delegações indicaram que, em sua opinião, existem semelhanças entre os trabalhos desenvolvidos pelos defensores dos direitos humanos e os jornalistas ou repórteres.


Outras delegações perguntaram sobre os motivos da CIDH para criar uma Unidade para este tema, em vez de criar uma Relatoria.
· Estudo sobre o acesso das pessoas à Corte Interamericana de Direitos Humanos [AG/RES. 1895 (XXXII-O/02)].  Apresentação da CIDH:  CP/CAJP-1979/02


O Senhor Méndez explicou que o acesso das pessoas tanto à CIDH como à Corte Interamericana de Direitos Humanos representa uma das formas mais avançadas de proteção dos direitos humanos do Direito Internacional, uma vez que oferece a possibilidade de encontrar soluções para os casos sem necessidade de tramitar procedimentos judiciais.

Reafirmou o apelo aos Estados no sentido de aumentar o orçamento dos órgãos do sistema interamericano de direitos humanos com o fim de assegurar o acesso das pessoas aos órgãos do sistema.


No que diz respeito ao funcionamento do sistema interamericano, informou que é indispensável continuar contando com um sistema duplo de proteção dos direitos humanos, quase-judicial em nível da CIDH e judicial em nível da Corte.  Também fez referência ao funcionamento do sistema europeu, a respeito do qual disse que considera importante prestar atenção ao que nele acontece, pois dessa maneira se podem obter benefícios para o sistema interamericano.


Em suas observações e recomendações sobre este tema, algumas delegações mencionaram a relação que existe entre o tema do acesso à Corte e o interesse dos Estados em melhorar seus canais de comunicação com esse órgão.  Nesse sentido, solicitaram o apoio da CIDH nos processos internos para estabelecer mecanismos para a tramitação de petições em matéria de direitos humanos e para manter o diálogo com as organizações da sociedade civil a respeito.


Outras delegações pediram ao Presidente da CIDH sua opinião sobre a criação de um fundo especial para financiar o acesso à Corte das pessoas que carecem dos recursos necessários para esse fim.
· Análise regulamentar, em conformidade com o mandato contido no parágrafo 2 c da resolução AG/RES. 1890 (XXXII-O/02):  “Avaliação do funcionamento do sistema interamericano de proteção e promoção dos direitos humanos para seu aperfeiçoamento e fortalecimento”.  Apresentação da CIDH:  CP/CAJP-1980/02


O Presidente da CIDH manifestou que o principal efeito da reforma do regulamento da Comissão Interamericana de Direitos Humanos é a possibilidade de a vítima (seu familiar ou representante) participar como delegado deste órgão nos processos tramitados perante a Corte Interamericana de Direitos Humanos.


Acrescentou que o prazo transcorrido desde a entrada em vigor das reformas regulamentares não é suficiente para avaliar sua eficácia, mas que em sua opinião os propósitos das reformas já estão começando a surtir efeito.


O Presidente da CIDH insistiu na necessidade de se criar uma fórmula de acompanhamento do cumprimento das decisões da CIDH e das sentenças da Corte Interamericana de Direitos Humanos. Recordou às delegações a proposta que está sobre a mesa para que esse mecanismo seja estabelecido no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos.


Algumas delegações expressaram seu interesse em receber de parte da Comissão Jurídica Interamericana um estudo comparativo entre os recém-reformados regulamentos da CIDH e da Corte Interamericana de Direitos Humanos.


Outros comentários das Delegações

Além dos comentários e das recomendações particulares apresentados pelos Estados no que diz respeito aos três temas antes descritos, algumas delegações se manifestaram no que diz respeito aos seguintes temas:

· Necessidade de revisar o papel da Comissão Interamericana de Direitos Humanos no campo da promoção dos direitos humanos, em acréscimo ao papel que esse órgão desempenha na proteção dos direitos humanos.
· Importância de continuar o processo de avaliação do sistema interamericano de direitos humanos.

· Necessidade de aumentar o orçamento da CIDH e da Corte. A respeito, defenderam a redução na vulnerabilidade proveniente da dependência desses órgãos de contribuições voluntárias para solucionar algumas de suas demandas orçamentárias.

· Interesse de conhecer o ponto de vista do Presidente da CIDH no que diz respeito ao papel político e à função jurisdicional desse órgão na atualidade.

Além disso, as delegações solicitaram ao Presidente da CIDH que ampliasse a informação fornecida em aspectos como:

· Um possível protocolo de acesso direto da vítima à Corte.
· A proposta de um mecanismo de acompanhamento às decisões da CIDH e às sentenças da Corte em nível da CAJP.
· A relação entre a CIDH e a Comissão Interamericana de Mulheres.


As delegações agradeceram à Secretaria Executiva da Comissão Interamericana de Direitos Humanos pela entrega oportuna de suas apresentações sobre os três temas antes descritos e manifestaram que a distribuição antecipada destes textos permitiu que seus governos conseguissem realizar as análises correspondentes sobre as posições da CIDH. Além disso, insistiram na importância de contar com o assessoramento permanente da CIDH nos órgãos políticos da Organização.


Outras delegações mencionaram os seguintes temas:

· Solução amistosa dos casos apresentados à CIDH.
· Resolução AG/RES. 1897 (XXXII-O/02) “Estudo sobre os direitos e o atendimento das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão”.

O Presidente da CIDH apresentou seus comentários finais:
· Mencionou que a CIDH cumpre com sua função de promover os direitos humanos ao realizar visitas in loco aos Estados (as quais também têm um significado político), atribuir certos temas às Unidades e Relatorias, promulgar suas decisões (embora, em princípio, respondam a pedidos expressos de proteção), entre outras ações. No que diz respeito ao último aspecto, é necessário aumentar a divulgação das decisões da CIDH.
· Explicou sua posição no que diz respeito ao tema do acesso direto das vítimas (seus familiares ou representantes) à Corte Interamericana de Direitos Humanos.
· Respondeu que a CIDH não tomou a decisão de não criar uma relatoria de defensores de direitos humanos.  Acrescentou que, na atualidade, está sendo avaliado o processo de estabelecimento das relatorias, devido ao fato de que sua criação não gera automaticamente proteção e promoção dos direitos humanos dos grupos vulneráveis (esclareceu que na atualidade essa vulnerabilidade também é matéria de proteção dos instrumentos interamericanos correspondentes).
· Insistiu na necessidade de se aumentar o orçamento da CIDH e da Corte (em cumprimento do mandato da Terceira Cúpula das Américas), para facilitar o cumprimento dos mandatos a elas atribuídos.
· Mencionou alguns dos casos sobre violações dos direitos da mulher, aos quais já vem sendo aplicado o Protocolo de Belém do Pará.

2. Reformas do Regulamento do Conselho Permanente

· Reforma do Regulamento do Conselho Permanente: Documento Consolidado (CP/CAJP-1975/02 corr.1)
· Considerações da Delegação Argentina sobre o documento “Reforma do Regulamento do Conselho Permanente:  Documento Consolidado”:  (CP/CAJP-1988/02)


As delegações decidiram submeter este tema a um processo de consultas informais, lideradas pelo Vice-Presidente da Comissão, Ministro Conselheiro Antonio García Rivilla (Missão Permanente do Peru junto à OEA).  Ao concluir essas consultas, a Comissão espera receber um relatório dos resultados alcançados, a partir do qual se possa iniciar a etapa de conclusão dos trabalhos para reformar o Regulamento do Conselho Permanente.

3. Relatório verbal do Presidente do Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar o Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas sobre a data da Sessão Especial do Grupo em 2003.


O Embaixador Eduardo Ferrero Costa anunciou formalmente a data acordada pelo Grupo de Trabalho que preside para a realização de sua Sessão Especial.  Este evento está programado para ser levado a cabo entre 24 e 28 de fevereiro de 2003, na sede da Organização.
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�.	Em 17 de outubro, a Comissão iniciou o diálogo com a CIDH sobre os três temas que faziam parte da ordem do dia daquela reunião em matéria de direitos humanos (CP/CAJP-1982/02 rev. 1).  Na ocasião, as delegações ouviram as apresentações do Doutor Juan Méndez, Presidente da CIDH, mas, como não se dispunha do tempo suficiente para a ampla consideração de suas posições e dos comentários da Delegações, decidiu-se continuar com o tratamento dos três temas nesta sessão da CAJP de 24 de outubro.








